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Juro de 12% 2 Ainda nao,diz

Cabe ao Supremo Tribunal Federal de-
terminar de quem é a responsabilidade pe-
la regulamentacdo da questdo dos juros,
depois que a Constituinte aprovou o tabela-
mento de 12% ao ano em termos reais. Foi o
que disse ontem, no Rio, 0 ministro da Fa-
zenda, Mailson da Nébrega, depois de con-
feréncia na Escola Superior de Guerra. Se-
gundo o ministro, a discussdo do assunto
pode levar ainda um bom tempo, e ser re-
metida néo ao STF mas ao préprio Congres-
so Nacional ou a algum outro érgio. No
entanto, até que haja uma definicdo, a
orientag¢do do ministério ao Banco Central
€ para que este execute a politica monetéa-
ria adequada, “sem as limitacdes que, apa-
rentemente, inexistem neste texto constitu-
cional”. Na mesma entrevista, Mailson tam-
bém afirmou que o governo ndo adotard
nenhuma medida em relagéo ao mercado
paralelo do délar, que disparou apés o ta-
belamento dos juros.

Os entendimentos necessarios com o
Legislativo e mesmo com os tribunais para
clarear a questéo dos juros deverdo ficar a
cargo dos setores politicos do governo, in-
formou Mailson da N6brega. “Estamos nos
convencendo mais e mais de que este dis-
positivo de limitagdo dos juros nao é auto-
aplicavel”, afirmou. O mercado considera
que taxa real de juros é aquela acima da
correcdo monetéria, “mas essa definicédo
néao é necessariamente a mesma para ou-
tros mercados”. No caso de operacdes com
recursos externos ou com repasses do Ban-
co Mundial, indagou Mailson, juros reais
seriam os que ultrapassassem a variacdo
do délar, do iene, do franco francés ou da
cesta de moedas? Outra questéo segundo o
ministro, € que o texto constitucional se
refere a concessdo de créditos, mas nao
especifica se o0 mesmo tabelamento pode
ser aplicado na captagéo de recursos pela
divida piblica.

‘“Ha varias questdes a se definir, o que
nao quer dizer que o governo tenha perdi-
do sua capacidade de conduzir uma politi-
ca monetaria competente com objetivo de
combater a inflagdo e retomar o crescimen-
to ecénomico”, afirmou Mailson. O governo,
acrescentou, imagina que néo foi intencéo
dos constituintes inviabilizar a politica
econdmica ou criar condigbes para hipe-
rinflagédo, “o que aconteceria se o Banco
Central néo fosse capaz de executar a poli-
tica monetaria adequada”.

Incertezas

O ministro considerou “natural” a rea-
¢do de alta no mercado paralelo do délar e
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a nova onda de greves. Na 11,

do ouro, o que, segundo ele, refletiu “um
certo grau de incertezas”. Na sexta-feira,
quando o délar chegou a Cz$ 530, o governo
constatou que “as pessoas comecaram a se
proteger em outros aguros que néo os tradi-
cionais, como o overnight e os fundos de
curto prazo”, mas também recebeu indica-
¢oes de que havia mais ofertas de compras
do que a realidade do mercado. De qual-
quer maneira, Mailson disse ndo ver “qual-
quer possibilidade de intervencéo artifi~
cial do governo capaz de evitar o aumento
do deségio”. Quando a sociedade constatar
que o Banco Central é capaz de executar a
politica monetaria”, afirmou, “a poeua vai
assentar”,

Mailson da Nébrega disse também que
o déficit ptablico operacional, ao final do
ano, poderaé ficar abaixo dos 4% — em torno
de 3,8% ou 3,9% — do Produto Interno Bru-
to, a julgar pelos resultados do primeiro
semestre. Ele afirmou que o governo nio
pretende adotar nenhuma medida adicio-
nal para viabilizar a reducio do déficit
abaixo da meta estabelecida, e antecipar
que a previs@io para 1989 é de déficit opera-
cional de 2,25% do PIB. Segundo Mailson,
Estados e municipios serdo obrigados a pa-
gar, no ano que vem, pelo menos 25% do
total do servigo de suas dividas publicas
externas, incluindo néo sé as dividas vin-
cendas como os empréstimos-pontes que o
governo realizou no ano passado para que
eles pudessem honrar parte de suas obriga-
gbes do Exterior. Cabera ao governo fede-
ral cobrir os outros 75%, o que significa,
segundo ele, um nivel de rolagem da divida
em torno de 60%.

O Ministério da Fazenda, afirmou Mail-
son da Nébrega, concorda com o diagnésti-
co dos que criticam o acordo da divida ex-
terna, sob o argumento de que o Brasil néo
pode continuar produzindo mega-supera-
vits comerciais,-porque ndo tem nivel de
poupanca capaz de transformé-lo em um
pais exportador de capitais. A partir do
préximo ano, o governo procurara reduzir
progressivamente esses superavits, aumen-
tando as importa¢ées. O ministro disse ain-
da que o governo néo pretende, pelo menas
no momento, regulamentar a converséo da
divida externa através das exportacdes,
pois isso poderia produzir danos irrepara-
veis ao comércio exterior do Brasil, signifi-
cando até mesmo a paralisagio das vendas
ao mercado internacional, na expectativa
da regulamentacdo da medida. Sé6 depois
dos resultados da politica fiscal e moneta-
ria, com a redugéo do déficit pablico, é que
0 governo pensarid no assunto, concluiu
Maflson.

Nesta pégina, o ministro da Fazenda
fala sobre o tabeloamento dos juros e a disparada
do délar no paralelo. Na paégina 10,
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E pode faltar crédito ao consumidor

Até a data da promulgacéio da nova
Constituigdo — prevista para o dia 5 de
outubro —, os consumidores nao terdo pro-
blemas para obter créditos de curto prazo.
Mas depois dessa data o mercado ficara
praticamente fechado se até 14 o governo
nao obtiver do Supremo Tribunal Federal
uma definigéo do que é juro real de 12% ao
ano.

A adverténcia é do presidente da Asso-
ciagéo dos Dirigentes de Empresas de Cré-
dito, Investimento e Financiamento (Ade-
cif), Luis Carlos Madeira Coimbra. Em en-
trevista ontem no Rio, ele disse também
que espera que o Ministério da Fazenda ou
o Banco Central cobrem do STF aquela
definigdo. Entre os créditos de curto prazo
estdo incluidos os de cartdes de crédito,
direto ao consumidor, empréstimos pes-
soais e descontos de duplicatas.

O presidente da Adecif afirmou ainda
que até o final da semana a associacéo vai
encaminhar ao Banco Central sugestdes
para a regulamentagéo da lei que discipli-
nara a aplicacdo de juros reais. No seu
entender, deve ficar clara uma diferencia-

¢do entre empréstimos de longo e de curto
prazo, jA que este tem mais riscos e custos
operacionais elevados. Segundo Coimbra,
os empréstimos de longo prazo suportam
uma taxa de juros de 12% ao ano, mas o
mesmo nédo acontece com os de curto prazo.

Para justificar sua posicao, Luis Carlos
Madeira Coimbra citou o exemplo dos Esta-
dos Unidos, onde o crédito direto ao consu-
midor tem taxas de 23% a 26%. A Adecif
entende que é preciso existir na legislacao
regulamentar ndo somente uma distincéo
entre essas duas modalidades de crédito,
mas também com relacdo aos empréstimos
com e sem garantia, o crédito direto ao
consumidor, crédito pessoal e outros.

“Se até o dia 5 de outubro nao houver
um entendimento sobre o que significa ju-
ro real, ficara impossivel a execucéo de
operacdes de credito de curto prazo”, ad-
vertiu Coimbra. Independente dessa ques-
tdo, o volume de operacdes de crédito ao
consumidor nos dltimos 18 meses teve uma
queda real de 60% em relacéo a janeiro de
87, informou o presidente da Adecif, que vé
na fixag@o dos juros reais em 12% ao ano “o
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fim da politica monetaria do governo, que
néo tera como colocar seus papéis”. Neste
caso, disse ele, vai ter de emitir moeda
para cobrir seu déficit, gerandc mais infla-
¢ao. “Creio que o Pais ira caminhar para a
hiperinflacédo, caso néao seJa regulamenta-
do o conceito de juros reais.”

Outra conseqiiéncia do tabelamento
dos juros, segundo Coimbra, podera ser
uma retracéo ainda maior no crédito, cau-
sando demissdes de funcionarios das em-
presas que trabalham no setor de crédito e
cobranca. “Por isso”, raciocina o presiden-
te da Adecif, “entendo que os constituintes,
quando fixaram os juros em 12% ao ano, o
fizeram pensando nas operacdes de longo
prazo, que sdo mais seguras e tém menor
custo operacional”.

Reforma bancéria

A reforma bancéria que estd em estu-
dos no Banco Central deve ser discutida
pelo Congresso no Ambito da lei comple-
mentar que estabelecera a organizacéo e
funcionamento do sistema financeiro. Este
apelo faz parte de uma mensagem assinada
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por 320 parlamentares, que serd entregue
nesta quinta-feira ao diretor da Area Ban-
céria do Banco Central, Wadico Waldir
Buechi.

De acordo com o presidente da Comis-
sédo de Fiscalizacdo e Controle da Camara
dos Deputados, Fernando Gasparian, toda
a legislagédo vigente sobre o sistema banca-
rio serd revista pelo Congresso, e “seria
extremamente inoportuna” a tomada de
quaisquer decisdes pelo Conselho Moneta-
rio Nacional. No documento que sera enca-
minhado ao Ministério da Fazenda e ao BC
pede-se que o ministro Mailson da Nébrega
suspenda as discussdes em andamento no
ministério e no CMN, até que “a legislacdo
pertinente venha a ser definida pelo Poder
Legislativo”.

Como a elaboracéo de toda a lei ordi-
naria e complementar devera levar um ano
para ficar pronta, o sistema financeiro fica-
ria sujeito 4s normas em vigor até que isso
ocorresse. Mas, segundo Gasparian, a ado-
cdo da reforma bancéria, agora, pelo CMN,
poderéa chocar-se com as leis complementa:
res do sistema financeiro.
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